
3) Devem os artigos 2.o e 4.o, n.o 2, em conjugação com o artigo 19.o, n.o 1, segundo parágrafo, TUE e o princípio do 
direito a um tribunal ser interpretados no sentido de que:

a) um órgão jurisdicional nacional é obrigado a abster-se de aplicar a proibição de «contestação dos poderes dos órgãos 
jurisdicionais» e de «declaração ou apreciação pelos órgãos jurisdicionais da legalidade da nomeação de um juiz ou 
das habilitações que daí decorrem para exercer funções jurisdicionais», que está prevista no artigo 29.o, § 2 e 3, da 
ustawa z dnia 8 grudnia 2017 r. o Sądzie Najwyższym [Lei de 8 de dezembro 2017, sobre o Supremo Tribunal], uma 
vez que o respeito pela União da identidade constitucional dos Estados-Membros não habilita o legislador nacional a 
introduzir soluções que violem os valores e os princípios fundamentais da União?

b) a identidade constitucional de um Estado-Membro não pode privar do direito a um tribunal independente instituído 
por lei, quando o processo de nomeação anterior à adoção do ato de nomeação foi afetado pelos vícios descritos nas 
questões prejudiciais nos processos C-487/19 e C-508/19, e a sua fiscalização jurisdicional prévia foi iniciada de 
forma deliberada e manifestamente inconstitucional?

4) Devem os artigos 2.o e 4.o, n.o 2, em conjugação com o artigo 19.o, n.o 1, segundo parágrafo, TUE e o princípio do 
direito a um tribunal e o artigo 267.o TFUE ser interpretados no sentido de que o teor do conceito de identidade 
constitucional do Estado-Membro no que respeita ao direito a um tribunal só pode ser estabelecido de forma vinculativa 
para o órgão jurisdicional de última instância de um Estado-Membro no âmbito de um diálogo entre o Tribunal de 
Justiça e esse órgão jurisdicional ou outros órgãos jurisdicionais nacionais (por exemplo, um órgão jurisdicional 
constitucional) mediante recurso ao reenvio prejudicial?

5) Devem o artigo 19.o, n.o 1, segundo parágrafo, TUE e o princípio geral do direito a um tribunal previamente estabelecido 
por lei ser interpretados no sentido de que um órgão jurisdicional de última instância de um Estado-Membro deve 
indeferir um pedido de remessa de um processo quando o pedido é apresentado por uma pessoa que foi nomeada juiz 
com base em disposições nacionais e em circunstâncias que conduzem à constituição de um órgão jurisdicional que não 
cumpre as exigências de independência e de imparcialidade e não é um órgão jurisdicional estabelecido por lei, sem que 
seja necessário esgotar previamente as modalidades de tramitação referidas no pedido prejudicial do processo C-508/19 
ou no Acórdão do Tribunal de Justiça de 19 de novembro de 2019, C-585/18, C-624/18 e C 625/18, A.K. e o.?

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Sąd Okręgowy w Warszawie (Polónia) em 
28 de outubro de 2020 — ORLEN KolTrans sp. z o. o./Prezes Urzędu Transportu Kolejowego

(Processo C-563/20)

(2021/C 44/29)

Língua do processo: polaco

Órgão jurisdicional de reenvio

Sąd Okręgowy w Warszawie

Partes no processo principal

Recorrente: ORLEN KolTrans sp. z o. o.

Recorrido: Prezes Urzędu Transportu Kolejowego

Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 30.o, n.o 2, alínea e), da Diretiva 2001/14/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro 
de 2001, relativa à repartição de capacidade da infraestrutura ferroviária, à aplicação de taxas de utilização da 
infraestrutura ferroviária e à certificação da segurança (1), ser interpretado no sentido de que confere a uma empresa de 
transporte ferroviário, que utiliza ou pretende utilizar a infraestrutura ferroviária, o direito de participar num processo 
tramitado na entidade reguladora com vista à determinação pelo gestor da infraestrutura ferroviária do montante das 
taxas de acesso à mesma?
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2) Em caso de resposta negativa à primeira questão, deve o artigo 30.o, n.os 5 e 6, da Diretiva 2001/14/CE ser interpretado 
no sentido de que confere a uma empresa de transporte ferroviário, que utiliza ou pretende utilizar a infraestrutura 
ferroviária, o direito de contestar uma decisão da entidade reguladora que aprova o montante das taxas de acesso a essa 
infraestrutura fixado pelo gestor da mesma?

(1) JO 2001, L 75, p. 29.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Østre Landsret (Dinamarca) em 9 de novembro 
de 2020 — Ligebehandlingsnævnet como representante de A / HK/Dinamarca e HK/Privat

(Processo C-587/20)

(2021/C 44/30)

Língua do processo: dinamarquês

Órgão jurisdicional de reenvio

Østre Landsret

Partes no processo principal

Recorrente: Ligebehandlingsnævnet como representante de A

Recorridos: HK/Dinamarca e HK/Privat

Interveniente: Fagbevægelsens Hovedorganisation (FH)

Questão prejudicial

Deve o artigo 3.o, n.o 1, alínea a), da Diretiva [2000/78/CE] (1), relativa ao emprego, ser interpretado no sentido de que, nas 
circunstâncias descritas [no pedido de decisão prejudicial], um coordenador de setor de um sindicato, politicamente eleito, 
está abrangido pelo âmbito de aplicação da referida diretiva? 

(1) Diretiva 2000/78/CE do Conselho, de 27 de novembro de 2000, que estabelece um quadro geral de igualdade de tratamento no 
emprego e na atividade profissional (JO 2000 L 303, p. 16).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Bundesarbeitsgericht (Alemanha) em 16 de novembro 
de 2020 — ROI Land Investments Ltd. /FD

(Processo C-604/20)

(2021/C 44/31)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesarbeitsgericht

Partes no processo principal

Recorrente em «Revision»: ROI Land Investments Ltd.

Recorrido em «Revision»: FD
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